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Resumo: O artigo aborda o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 

(1932), escrito pelo educador e sociólogo Fernando de Azevedo e assinado por 

diversos intelectuais brasileiros, e o Manifesto dos Educadores: Mais uma vez 

convocados (1959), que permanecem importantes no cenário atual da Educação 

(CÁSSIO, 2019), mesmo depois de quase 90 anos da publicação do primeiro 

manifesto. Após uma breve correlação entre o plano educacional proposto nos 

manifestos e o sentido de utopia dado pelo autor desse neologismo, Thomas More, 

em seu livro Utopia (1516), apoiados em Peroza, Mesquida & Horvath (2020), 

demonstramos que a importância desses manifestos está na sua defesa de pautas 

ainda fundamentais para a Educação brasileira, como a função essencialmente 

pública da Educação, a laicidade, gratuidade e obrigatoriedade da educação 

pública, a necessidade de unidade e autonomia da função educacional, o estímulo 

constante ao educando e a contribuição da educação pública para o progresso 

científico e técnico, para o trabalho produtivo e o desenvolvimento econômico do 

país. São reflexões possíveis e necessárias para a transformação ainda exigida 

pelas escolas públicas no país, que atualmente enfrentam todo tipo de ataques, 

como corte de verbas (PINTO, 2019), militarização (RICCI, 2019), descontinuidade 

de políticas públicas (AVELAR, 2019), ameaças de setores conservadores da 

sociedade (JUNQUEIRA, 2019) que defendem o homeschooling (PICHONELLI, 

2019) e o ensino religioso nas escolas públicas (CUNHA, 2013), além de sua 

despolitização e perseguição de professores (MIGUEL & OLIVEIRA, 2020; 
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LINARES & BEZERRA, 2019), junto a um projeto que retira sua autonomia 

pedagógica, como o do chamado Novo Ensino Médio (CORTI, 2019). 

 

Palavras-chave: Direito à Educação. Manifesto dos Pioneiro da Educação Nova. 

Reforma Educacional. Utopia.  

 

 

Introdução 

 

No presente artigo, faremos uma apresentação do Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova escrito pelo educador e sociólogo Fernando 

de Azevedo (1932) e assinado por diversos outros intelectuais brasileiros do 

período de sua publicação, como Afrânio Peixoto, Anísio Teixeira, Roquette-

Pinto, Delgado de Carvalho (na época, professor de Sociologia do Colégio 

Pedro II), Cecília Meireles, entre outros.  

Se Thomas More (1997) trouxe em seu livro Utopia, de 1516, o 

anúncio de uma comunidade virtuosamente educativa, denunciando uma 

educação viciosa em uma sociedade moralmente decadente e 

desumanizante, defendendo uma educação baseada no cultivo do 

desenvolvimento moral e virtuoso dos seres humanos e em seu 

desenvolvimento científico e literário (PEROZA, MESQUIDA & HORVATH, 

2020), o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova representou, no 

Brasil, um esforço de imaginação e defesa de políticas públicas com essa 

mesma finalidade, para a defesa de uma escola pública brasileira e da 

valorização de seus profissionais e estudantes, enfatizando a relevância do 

pensamento crítico e do método científico, imprescindíveis para a construção 

de novos caminhos educacionais. Pode parecer utopia, no sentido dado ao 

termo pelo senso comum (fantasia irrealizável), desejarmos uma educação 

pública como aquela defendida pelo Manifesto, mas a importância desse 

documento está justamente em representar uma fundamentação política e 

social para a efetivação do direito à Educação, hoje consagrado na 

Constituição Federal de 1988 e na legislação infraconstitucional.  

Depois de expormos o Manifesto de 1932, apresentaremos também a 

atualidade do Manifesto dos Educadores mais uma vez convocados 

(1959), que, após mais de 25 anos da publicação do primeiro manifesto, 

novamente encabeçados por Fernando de Azevedo, desta vez acompanhado 

por quase 200 intelectuais, novamente defendeu o projeto trazido no 

manifesto anterior – no momento em que se discutia uma Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), sancionada pelo 

presidente João Goulart em 1961 –, cujas discussões foram inspiração até 

para a proposição da atual LDB, de 1996, que teve como relator Darcy 

Ribeiro.  

A LDB de 1996 contribuiu com diversas mudanças na Educação 

brasileira, muitas das quais podiam parecer fantasias irrealizáveis em 1932. 

Entre elas, podemos mencionar a gestão democrática das escolas públicas, a 

sua autonomia pedagógica, a obrigatoriedade e gratuidade da Educação 
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Básica e um percentual de recursos a serem gastos pelos entes federados 

com educação pública etc. Contudo, é relevante como, 25 anos após essa 

LDB de 1996 e 90 anos depois do Manifesto de 1932, este documento ainda 

se mantém atual, importante e necessário como norteador de reflexões 

possíveis e necessárias para a transformação ainda exigida pelas escolas 

públicas no país, que atualmente enfrentam todo tipo de ataques (CÁSSIO, 

2019), como corte de verbas (PINTO, 2019), militarização (RICCI, 2019) 

descontinuidade de políticas públicas (AVELAR, 2019), ameaças de setores 

conservadores da sociedade (JUNQUEIRA, 2019) que defendem o 

homeschooling (PICHONELLI, 2019) e o ensino religioso nas escolas 

públicas (CUNHA, 2013), além de sua despolitização e perseguição de 

professores (MIGUEL & OLIVEIRA, 2020; LINARES & BEZERRA, 2019), 

junto a um projeto que retira sua autonomia pedagógica, como o do chamado 

Novo Ensino Médio (CORTI, 2019)††.  

 

1. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 

 

Se as utopias nos propõem ponderações sobre o mundo em que 

vivemos, além de produzir discursos, elas também oferecem alternativas 

práticas para lidarmos com os desafios desse mundo. E, quando estamos 

diante da educação pública brasileira, uma das mais contundentes utopias – 

no sentido dado por Thomas More segundo Peroza, Mesquida & Horvath 

(2020), conforme apontamos acima – pode ser encontrada no Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova de 1932. Logo em seu início, o documento é 

taxativo nesse sentido: 
Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum 

sobreleva em importância e gravidade o da educação. Nem 

mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a 

primazia nos planos de reconstrução nacional. (AZEVEDO 

et al, 2010, p. 33) 

 

 
†† Pensamos que os dois manifestos analisados ainda sejam relevantes diante do cenário 

atual da Educação, que vem sendo discutido, entre outras obras, pelos artigos a que nos 

referimos nesta introdução, especialmente os artigos do livro Educação contra a 

barbárie, de Fernando Cássio (2019). Para tanto, julgamos adequado apenas 

apresentarmos uma análise textual dos documentos neste artigo, sem desenvolvermos os 

motivos pelos quais os seus conteúdos são, a nosso ver, significativos, nem com que aspectos 

mais específicos desse cenário os documentos dialogam, atendo-nos a tão-somente indicar 

respectivas referências bibliográficas que ajudem o leitor a compreender tal cenário atual 

da Educação brasileira. Optamos, assim, em não reduzirmos o corpo da análise dos 

manifestos, o que seria necessário para darmos espaço aos comentários de passagens que 

mais se destacassem para esse diálogo, apoiando-nos em tais referências. Pensamos que 

essa opção não represente insuficiência para o desenvolvimento do argumento proposto, 

sobre a relevância dos manifestos para a atualidade, exatamente pela relação estabelecida 

entre os manifestos e a realidade conhecida das escolas públicas do país pelos professores 

desde o chão da escola e os jornais lidos diariamente, além da reflexão sobre a história da 

Educação no Brasil a partir dos 90 anos do primeiro documento investigado. 
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Em seguida, o Manifesto sinaliza que, após 43 anos de regime 

republicano, em um balanço, poder-se-ia verificar que estiveram sempre 

dissociadas as reformas econômicas das reformas educacionais, que 

deveriam ter sido dirigidas no mesmo sentido, não tendo logrado criar, 

naquele momento (1932), um sistema de organização escolar à altura das 

necessidades modernas e do país.  À luz dessa verificação, e sob a inspiração 

de novos ideais de Educação, foi gerado no Brasil, segundo o manifesto, o 

“Movimento de renovação educacional”, “com que, reagindo contra o 

empirismo dominante, pretendeu um grupo de educadores, nos doze anos 

que precederam ao Manifesto, transferir do terreno administrativo para os 

planos político-sociais a solução dos problemas escolares.” (AZEVEDO et al, 

2010, p. 35)  

Por isso, o Manifesto era proposto, pois aos que tomaram posição na 

vanguarda da campanha de renovação educacional caberia “o dever de 

formular, em documento público, as bases e diretrizes do movimento que 

souberam provocar, definindo, perante o público e o governo, a posição que 

conquistaram e vêm mantendo desde o início das hostilidades contra a 

escola tradicional.” (AZEVEDO et al, 2010, p. 37) Diante disso, o Manifesto 

aborda as finalidades da Educação e de seus valores mutáveis e 

permanentes. Fundamental a observação de que a Educação  
deixa de constituir um privilégio determinado pela 

condição econômica e social do indivíduo, para assumir 

um caráter com que ela se organiza para a coletividade em 

geral, reconhecendo a todo o indivíduo o direito a ser 

educado até onde o permitiam suas aptidões naturais, 

independente de razões de ordem econômica e social. 

(AZEVEDO et al, 2010, p.40) 

 

Com isso, segundo o Manifesto, a Educação assume sua função social 

para formar uma “hierarquia das capacidades” recrutadas em todos os 

grupos sociais a que se abram as mesmas oportunidades de Educação, para 

despertar o espírito de disciplina, solidariedade e cooperação (AZEVEDO et 

al, 2010, p. 41) O manifesto, neste início, compreende como “valores 

permanentes” o trabalho, a solidariedade social e a cooperação, a consciência 

social e o espírito de justiça de renúncia e de disciplina. E defende que a 

personalidade humana deve ser considerada como um fim em si mesma, sem 

interesse em se fazer do homem uma máquina apropriada a ganhar salário e 

a produzir um resultado.  

A seção “O Estado em face da educação” possui três subseções: (a) a 

educação, uma função essencialmente pública, (b) a questão da escola única 

e (c) a laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e coeducação. No que diz 

respeito à função essencialmente pública da Educação, o manifesto diz que o 

Estado deve ter o dever de considerá-la, na variedade de seus graus e 

manifestações, como uma função social e eminentemente pública, entre as 

funções estatais essenciais e primordiais, sem a restrição progressiva das 
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atribuições da família, da qual não deve o Estado prescindir, mas apoiar 

uma colaboração efetiva entre pais e professores, entre família e escola.  

Já respeitante à questão da escola única, o manifesto reforça que a 

escola deve ser acessível, em todos seus graus, “aos cidadãos a quem a 

estrutura social do país mantém em condições de inferioridade econômica 

para obter o máximo de desenvolvimento de acordo com suas aptidões vitais” 

(AZEVEDO et al, 2010, p. 44), uma escola para todos, “comum” ou “única”. 

Ou seja, o Estado não poderia impedir que, graças à organização de escolas 

privadas de tipos diferentes, as classes mais privilegiadas assegurassem a 

seus filhos uma determinada educação, mas não poderia admitir, no sistema 

escolar do Estado, classes ou escolas a que só tivesse acesso uma minoria, 

por um privilégio econômico.  

Nessa esteira, o Manifesto defende a laicidade, a gratuidade e a 

coeducação como princípios em que deve se assentar uma escola única 

voltada para não privilegiar classes, grupos  nem crenças: (I) a laicidade 

colocaria o ambiente escolar acima de crenças e disputas religiosas, alheia a 

dogmatismos sectários, sem a escola poder ser utilizada como instrumento 

de propaganda de seitas e religiões; (II) a gratuidade extensiva a todas as 

instituições oficiais de Educação torná-la-ia, em qualquer de seus graus, 

acessível não a uma minoria privilegiada economicamente, mas a todos os 

cidadãos que tivessem vontade e estivessem em condições de recebê-la 

(aliás, diz o Manifesto, a obrigatoriedade, ainda uma aspiração, não poderia 

se realizar sem a gratuidade da Educação) e (III) a coeducação (educação 

sem distinção de sexo, como escolas só para meninos ou só para meninas) 

posicionaria homens e mulheres em pé de igualdade e tornaria mais 

econômica a organização da escola.  

Na sequência, o Manifesto trata da função educacional, abordando (a) 

unidade da função educacional, (b) a autonomia da função educacional e (c) 

a descentralização. Bastante resumidamente, ao se tratar da unidade da 

função educacional, é dito que a consciência dos princípios já referidos 

(laicidade, gratuidade e obrigatoriedade) é tão essencial que deve ser 

considerada apenas uma, a “função educacional”, com graus diferentes para 

servirem a diferentes fases, mas partes orgânicas de um todo, com a 

continuidade do ensino em todos os seus graus, submetidos a um princípio 

unificador. Por sua vez, o Estado deveria garantir a autonomia à função 

educacional, sem subordinar a educação pública a interesses privados, com o 

Estado se acautelando contra o assalto de quem quisesse impor à Educação 

fins contrários aos seus fins gerais já referidos. Tal autonomia precisaria ser 

técnica, administrativa e econômica (o Manifesto chega a defender um fundo 

público educacional, semente do atual FUNDEB). Daí a importância de 

técnicos e educadores estarem, com tal responsabilidade, na direção e 

administração da função educacional.  

Finalmente, sobre a descentralização, o texto em discussão defende 

que não se desse, na organização da educação brasileira, um centralismo 

“estéril e odioso” ao qual se oporiam as próprias condições geográficas do 

país. Defender uma escola única não implicaria defender uma centralização 
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que desconhecesse a necessidade da escola se adaptar aos interesses 

regionais. Unidade não significaria uniformidade, mas unidade com 

multiplicidade. Teríamos de buscar em uma visão federativa a definição de 

atribuições e deveres aos entes da federação, por meio do Ministério da 

Educação, o que viemos a ter com a CF-88, inexistente à época do Manifesto. 

Ao governo central, caberia a vigilância dos princípios e a execução e 

orientação dos rumos gerais da Educação, bem como o socorro ao ente que 

estivesse com deficiência de meios.  

Passando para uma discussão sobre o processo educativo, o Manifesto 

passa a apresentar o conceito e os fundamentos de uma educação nova, 

sustentando que “o desenvolvimento das ciências lançou as bases das 

doutrinas da nova educação, ajustando a finalidade fundamental e os ideais 

que ela deve prosseguir aos processos apropriados para realizá-los.” 

(AZEVEDO et al, 2010, p. 48) O estudo científico e experimental da 

Educação em todo o mundo já teria uma grande extensão e riqueza, que a 

teriam libertado do empirismo, com caráter e espírito nitidamente 

científicos, a partir de pesquisas e experiências. A nova doutrina, portanto, 

não consideraria a função educacional como uma modelagem do educando, 

assim como o fizera a doutrina tradicional, mas como uma função mais 

complexa por intermédio da qual a concepção da escola seria uma reação 

contra as tendências exclusivamente passivas, intelectualistas e verbalistas 

da escola tradicional, na defesa do desenvolvimento de uma atividade mais 

espontânea, alegre e fecunda, dirigida à satisfação das necessidades do 

próprio indivíduo.  

Segundo o Manifesto, o que distinguiria a escola tradicional da escola 

nova não seria a predominância dos trabalhos de base manual e corporal, 

mas a presença do fator psicobiológico do interesse, do estímulo constante ao 

educando – criança, adolescente ou jovem – para que buscasse todos os 

recursos ao seu alcance. (AZEVEDO et al, 2010, p. 50) Porém, para que a 

escola pudesse abrir ao educando a possibilidade de observar, experimentar 

e criar, precisaria ser um ambiente dinâmico, um organismo vivo, com uma 

comunidade palpitante pelas soluções de seus problemas. Sendo uma 

comunidade que iniciasse os alunos para as decisões que a envolvessem, 

preparando-os também, com o trabalho em grupos e em todas as atividades 

pedagógicas e sociais, para fazê-los penetrar na sociedade em que fossem 

viver e lutar. Com esse sentido, o documento aborda um plano de 

reconstrução educacional dividido em 4 pontos: (a) as linhas gerais do plano, 

(b) o ponto nevrálgico da questão, (c) o conceito moderno de Universidade e o 

problema universitário no Brasil e (d) o problema dos melhores.  

No que concerne às linhas gerais desse plano, o Manifesto reitera que, 

uma vez definida a finalidade da Educação e os meios de ação e processos de 

que necessita o indivíduo, ficam fixados princípios científicos do sistema de 

educação. A aplicação de tais princípios significaria uma transformação da 

educação pública à luz do novo conceito de Educação. A crítica que o 

Manifesto fizera à educação da época se debruçara especialmente sobre a 

falta de articulação dos graus de ensino, como se não fossem etapas do 
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mesmo processo, em um tipo de “divórcio” (nas palavras do Manifesto) entre 

as entidades de ensino primário e profissional e as de ensino secundário e 

superior, como dois sistemas escolares paralelos e incomunicáveis: a escola 

primária seria, porém o “problema fundamental das democracias” 

(AZEVEDO et al, 2010, p. 51-52), devendo se articular com a educação 

secundária (sobre uma base comum) para, em plano posterior, abrir acesso 

às escolas superiores. A escola secundária seria, assim, organizada para 

ministrar a cultura geral e satisfazer as necessidades práticas de adaptação 

à variedade dos grupos sociais. Mesmo as escolas superiores, nesse novo 

princípio, não preparariam apenas para as chamadas “profissões liberais”, 

mas também para as profissões industriais ou mercantis. 

Quando se passa ao ponto nevrálgico da questão, a escola secundária, 

o Manifesto defendia uma reforma integral da organização e dos métodos de 

toda a educação nacional, dentro do novo espírito, da educação infantil (4 a 6 

anos) ao ensino superior, com escala pela educação primária (7 a 12 anos) e 

secundária (12 a 18 anos – o que atualmente corresponde aproximadamente 

ao segundo segmento do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio). A escola 

secundária unificada, contra o divórcio entre trabalhadores manuais e 

intelectuais, deveria ter uma sólida base comum de cultura geral, de 3 anos, 

para depois bifurcar (dos 15 aos 18 anos – o que corresponde ao atual Ensino 

Médio) em seções de preponderância intelectual e manual.  

A crítica do manifesto se dá porque a escola primária até servia à 

classe popular, como se tivesse uma finalidade em si mesma, mas a escola 

secundária levantaria a controvérsia entre o sentido de cultura geral e o 

momento em que o ensino se diversificaria. Com isso, obstáculos eram 

opostos pela escola tradicional à interpenetração de diferentes classes 

sociais em relação à escola secundária. O Manifesto ressalta, porém, que 

para a base da cultura geral comum importará menos a quantidade ou 

qualidade das matérias, mas sim o “método de sua aquisição” (AZEVEDO et 

al, 2010, p. 55), com o ponto em que o ensino deveria se diversificar, para 

atender à diversidade de aptidões e gostos quando o aluno já tivesse 

completado 15 anos.   

Quando trata do conceito moderno de Universidade, o Manifesto 

critica o fato de a educação superior ter estado, no Brasil, exclusivamente a 

serviço das profissões liberais (Engenharia, Medicina e Direito), pois uma 

educação universitária exigiria uma ampliação de horizontes científicos e 

culturais para além de uma finalidade estritamente profissional. Seria 

necessário, segundo o Manifesto, a criação de faculdades de ciências sociais e 

econômicas, de ciências matemáticas, físicas e naturais, e de filosofia e 

letras, para atender a uma variedade de tipos mentais e de necessidades 

sociais. O manifesto defendia a educação universitária a partir dos 18 anos, 

inteiramente gratuita, não para uma formação apenas profissional ou 

técnica, mas para formação de pesquisadores em todos os ramos do 

conhecimento humano, visando a desempenhar a tríplice função de ensino 

(docente, transmissão do conhecimento), pesquisa (investigação, criação do 

conhecimento) e de extensão (popularizadora das ciências e das artes).  
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Segundo o Manifesto, se a pesquisa não fosse o “sistema nervoso da 

universidade”, para que contribuísse com o aperfeiçoamento do saber 

humano, nossa formação superior não ultrapassaria os limites da formação 

profissional a que se propõem as escolas de Engenharia, Medicina e Direito 

– em que, organizadas para uma função docente, a ciência está subordinada 

à arte ou técnica da profissão a que servem, em direção utilitária. No 

momento do Manifesto, não havia ainda a criação de universidades no Brasil 

como a USP (1933), a UDF (1935) e a Universidade do Brasil, atual UFRJ 

(1937), embora já tivesse sido, com o mesmo espírito, publicado o Estatuto 

das Universidades Brasileiras (1931). A organização das universidades seria 

necessária e urgente para criar e difundir certos ideais políticos, sociais, 

morais e estéticos entre nós e para contribuir com a solução dos problemas 

brasileiros.  

O último ponto trazido pelo Manifesto para o plano de reconstrução 

educacional é, então, o problema dos “melhores”, apontando que, de fato, a 

universidade está no ápice de todas as instituições educativas, voltada para 

desenvolver um papel cada vez mais importante na formação das elites de 

pensadores, cientistas, técnicos e educadores. Porém, se o problema 

fundamental das democracias é a educação das massas populares, “os 

melhores e os mais capazes, por seleção, devem formar o vértice de uma 

pirâmide de base imensa” (AZEVEDO et al, 2010, p. 58), sem que as elites 

sejam formadas artificialmente “por diferenciação econômica”. Tais elites do 

conhecimento devem ser abertas, com variedade de pessoas necessárias para 

a variedade de problemas que a complexidade das sociedades moderna nos 

proporciona. A “diferenciação de todas as capacidades” se realizaria pela 

obra universitária que levaria indivíduos a exercerem influência efetiva na 

sociedade e afetarem a consciência social. (AZEVEDO et al, 2010, p. 58) 

Assim, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, chega 

em seus três últimos tópicos: (a) a unidade de formação de professores e a 

unidade de espírito, (b) o papel da escola na vida e a sua função social e (c) a 

democracia, um programa de longos deveres.  

No que diz respeito à unidade de formação de professores e a unidade 

de espírito, o Manifesto defende que nossa elite intelectual deveria fazer 

parte do professorado de todos os graus, devendo ser o professorado um 

corpo para uma função pública da mais alta importância. O Manifesto 

critica a situação da época, em que o professorado era recrutado em todas as 

carreiras e sem preparo profissional, para serem professores do ensino 

secundário e superior (Engenharia, Medicina, Direito). Mesmo o magistério 

primário, preparado nas escolas normais, não teria uma sólida preparação 

pedagógica nem educação geral. Tratava-se (e ainda se trata) a educação 

como atividade para cujo exercício não houvesse necessidade de preparo 

profissional adequado. A tradição das hierarquias docentes baseadas na 

diferenciação dos graus de ensino (mestre, professor e catedrático) seria 

contrária ao princípio da unidade da função educacional, princípio esse que 

resultaria na incorporação nas universidades dos estudos do magistério e na 

libertação espiritual e econômica do professor, mediante formação e 
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remuneração que lhes permitisse manter dignidade e prestígio 

indispensáveis aos educadores. Além disso, a formação universitária seria 

necessidade para lhes elevar a cultura e estabelecer um espírito comum nas 

aspirações e nos ideais. Os professores de ensino primário e secundário 

formados em cursos universitários sobre a base de uma educação geral 

comum na educação secundária fariam um só corpo junto aos professores do 

magistério superior, com contatos estreitos entre si, com uma unidade do 

espírito e a unidade de formação dos professores. 

Já o papel da escola na vida e sua função social resulta 

compreendermos a escola como uma instituição social, e que a Educação não 

se faz somente pela escola, diante de outras influências que formam o ser 

humano, como a família, o ambiente social e a vida. Por isso, a escola 

deveria reunir em torno de si as famílias dos alunos, estimulando e 

aproveitando as iniciativas dos pais em favor da Educação, constituindo 

sociedades de ex-alunos etc. Afinal, a escola precisa de pontos de apoio para 

se desenvolver, recorrendo à comunidade como fonte de suas condições de 

existência. 

Por fim, o Manifesto termina por fazer considerações sobre a 

Democracia. Segundo o Manifesto, são oportunas as palavras de Fichte 

sobre a Alemanha depois da derrota de Iena, que apontou o caminho da 

salvação da nação alemã pela obra educacional, em um de seus famosos 

discursos aos alemães, pronunciados de sua cátedra, enquanto a França 

ocupava a Alemanha. Diz o Manifesto que  
não são, de fato, senão as fortes convicções e a plena posse 

de si mesmos que fazem os grandes homens e os grandes 

povos. Toda a profunda renovação dos princípios que 

orientam a marcha dos povos precisa acompanhar-se de 

profundas transformações no regime educacional: as 

únicas revoluções fecundas são as que se fazem ou se 

consolidam pela educação, e é só pela educação que a 

doutrina democrática, utilizada como um princípio de 

desagregação moral e de indisciplina, poderá transformar-

se numa fonte de esforço moral, de energia criadora, de 

solidariedade social e de espírito de cooperação. 

(AZEVEDO et al, 2010, p.65) 

 

 O ideal de democracia surge como princípio de vida moral e social, 

um caminho a se seguir e um programa de longos deveres, mas, de todos os 

deveres que incumbe ao Estado, seria a Educação aquele dever que exigiria 

maior capacidade de dedicação e justificaria maior soma de sacrifícios, 

segundo o Manifesto: caso se transigisse desse dever, a perda seria 

irreparável; caso se errasse em seu cumprimento, os erros se projetariam 

mais longe. Afinal, dar ao povo a consciência de si mesmo e de seus destinos 

e força para realizá-los, entreteria, cultivaria e perpetuaria a identidade da 

consciência nacional em uma comunhão com a consciência humana. 

(AZEVEDO et al, 2010, p. 65) 

 



 

Revista de Linguagens do Colégio Pedro II. Ano 4. N. 3. ISSN: 2595-5349. p. 42-55. 

 

 

2. O Manifesto dos Educadores: mais uma vez convocados de 

1959 

 

Em 1959, um novo Manifesto surgiu, o Manifesto dos Educadores: 

Mais uma vez Convocados, ao povo e ao governo, redigido por Fernando de 

Azevedo e publicado em órgãos da imprensa no dia 1º de julho de 1959. Em 

uma parte introdutória, o documento alude a um “dever indeclinável, de 

apresentar e submeter ao julgamento público” os pontos de vista de seus 

signatários sobre “problemas da gravidade e complexidade com que se 

apresentam os da educação.” (AZEVEDO et al, 2010, p. 69) Quase 30 anos 

depois do primeiro Manifesto, de 1932, este de 1959 corresponde, portanto, a 

um sentimento de obrigação de seus signatários de transmitirem ao público 

e às suas camadas governantes este ponto de vista sobre a Educação no 

Brasil.  

 Na seção “Um pouco de luz sobre a educação no país e suas causas”, 

são apresentados aspectos daquele momento sobre a Educação no Brasil, 

que muito sofria críticas por sua organização ser, segundo seus críticos, “má, 

arcaica e antiquada” etc. A esse respeito, diz o Manifesto: 
O professorado de ensino primário (e mesmo o do grau 

médio), além de, geralmente, mal preparado, quer sob o 

aspecto cultural quer do ponto de vista pedagógico, é 

constituído, na sua maioria, por leigos (2/3 ou 3/4 

conforme os Estados); não tem salário condizente com a 

alta responsabilidade de seu papel social nem dispõe de 

quaisquer meios para a revisão periódica de seus 

conhecimentos. (AZEVEDO et al, 2010, p. 71) 

 

Nesta seção, o segundo Manifesto ainda critica uma proliferação 

desordenada, sem planejamento nem critério, de escolas superiores, como 

uma ameaça sobre esse nível de ensino, criticando também uma 

“fabricação”, com todos esses ingredientes, de uma “opinião contra a 

educação pública, como se ela, a vítima, fosse responsável pelo abandono a 

que a relegaram os governos.” (AZEVEDO et al, 2010, p.72) Assim, o novo 

Manifesto aponta algumas das causas desse processo, como “o rápido 

crescimento demográfico, nestes últimos trinta anos; o processo de 

industrialização e urbanização que se desenvolve num ritmo e com 

intensidade variáveis de uma para outra região; as mudanças econômicas e 

socioculturais que se produziram, em consequência.” (AZEVEDO et al, 2010, 

p.72) A conclusão é a de que  
não foi, portanto, o sistema de ensino público que 

falhou, mas os que deviam prever-lhe a expansão, 

aumentar-lhe o número de escolas na medida das 

necessidades e segundo planos racionais, prover às 

suas instalações, preparar-lhe cada vez mais 

solidamente o professorado e aparelhá-lo dos recursos 

indispensáveis ao desenvolvimento de suas múltiplas 

atividades. (AZEVEDO et al, 2010, p.73) 
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Na seção seguinte, “Deveres para com as novas gerações”, o 

documento sinaliza a importância de nos convencermos de que o futuro do 

Brasil está nas mãos de nossos filhos, verificando que nenhum governo em 

nosso país ainda tinha elevado o problema educacional ao primeiro plano de 

suas preocupações. Tal constatação serve de base para o posicionamento 

levantado na seção sobre o “Manifesto de 32 e o projeto de Diretrizes e 

Bases”, destacando que o projeto de lei de Diretrizes e Bases da educação 

nacional, em discussão na Câmara dos Deputados naquele momento, trazia 

o espírito daquele primeiro documento, comprometido com tal constatação. 

Após citar um longo trecho do documento anterior, este Manifesto de 1959 

ressalta que a Constituição de 1934 o acolhera em um dispositivo 

constitucional, suprimido da Constituição de 1937, do Estado autoritário, 

mas restabelecido na Constituição de 1946, que “restabeleceu a disposição 

que consagra o princípio de descentralização e manda proceder, por lei 

complementar, à fixação das diretrizes e bases da educação nacional” 

(AZEVEDO et al, 2010, p. 77).  

Mas o Manifesto de 1959 sinaliza a existência de uma verdadeira 

ofensiva contra a escola pública “em nome da liberdade de ensino” (idem, 

2010, p. 78) na seção “A Escola Pública em Acusação”: tratava-se de uma 

luta que se abriu entre os partidários da escola pública e os da escola 

particular – a mesma que se dá entre a escola religiosa (ou o ensino 

confessional), de um lado, e a escola laica (ou o ensino laico), de outro lado – 

daí um conflito entre uma “escola livre” (isto é, a educação confessional) e a 

escola pública laica, implicando uma campanha contra a escola pública, 

desejando os críticos da escola privada que  
1) o ensino será ministrado sobretudo pelas entidades 

privadas e, supletivamente, pelo poder público; 2) o ensino 

particular não será fiscalizado pelo Estado; 3) o Estado 

subvencionará as escolas privadas, a fim de que estas possam 

igualar os vencimentos dos seus professores aos dos 

professores oficiais. (AZEVEDO et al, 2010, p. 79) 

 

Tais aspirações, como sabemos, até hoje são marcantes em nosso país: 

um ensino livre de fiscalização, mas mantido com os cofres públicos. Questão 

que deveria ser de interesse público e apartidário, mas acabou também 

sendo colocada em termos de espectro político e até religioso: a direita contra 

a escola pública laica e a esquerda a favor da escola pública laica. Em vez de 

se defender a liberdade de culto e crenças, transformam a religião em 

instrumento da política (instrurnentum regni), conforme o Manifesto de 

1959 salienta, assinado por educadores republicanos e democráticos contra a 

intromissão na Educação das paixões políticas.  

Do meio para o final do Manifesto, é sinalizado que no Brasil já 

experimentamos com insucesso essa experiência de “liberdade de ensino” a 

que o Manifesto se referiu nas seções anteriores, reiterando ainda que tal 
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experiência se deu no Brasil em condições muito diferentes daquelas 

experimentadas pelo Brasil em 1959: em uma  
sociedade mais estável, fundada na economia rural, de 

organização patrimonialista e pouco diferenciada nos seus 

quadros, – naquela época; sociedade, hoje, baseada na 

economia industrial, de estrutura complexa, cada vez 

mais diversificada sob a ação dinâmica do processo de 

industrialização e urbanização. Aparelhamento escolar, 

ainda muito simples e medíocre, então, constituído de dois 

sistemas superpostos e desarticulados: o popular (ensino 

primário, normal e o de ofícios), cujas bases apenas se 

começava a lançar; e o de formação de elites, pelas escolas 

secundárias e superiores, de número restrito; conjunto 

educacional de estrutura de todos os graus e tipos e em 

face crítica de crescimento e reorganização. (AZEVEDO 

et al, 2010, p.83) 

 

A experiência de 1879, do Ministro Leôncio de Carvalho, segundo o 

Manifesto, “abusou demagogicamente da expressão ‘ensino livre’, a fim de 

captar o apoio da mocidade acadêmica que naquela época constituía uma 

verdadeira potência” (AZEVEDO et al, 2010, p. 84):  
o que vigorou, da decantada reforma, foi a dispensada, 

dada aos alunos, de assistir às aulas, e a proibição, 

imposta aos professares, de chamar os alunos à lição. 

Ficaram desertas as Academias; ninguém mais estudou; 

formaram-se, às dezenas, bacharéis e médicos “elétricos”, 

até que a própria Câmara Federal, em 1895, 

impressionada com a iminência do “naufrágio do ensino 

superior brasileiro”, reagisse para repor as coisas nos 

devidos lugares. (AZEVEDO et al, 2010, p. 84) 

 

A outra experiência ocorreu no governo de Hermes da Fonseca com a 

Reforma Rivadávia Correa, “que arrastou o Estado (como pretende o 

substitutivo de agora) para o caminho da abstenção e que (também como o 

substitutivo) instituiu a liberdade sem controle e a ampla autonomia dos 

institutos oficiais. Foi uma catástrofe sob todos os aspectos, inclusive o 

moral” (AZEVEDO et al, 2010, p.84) 

 Na seção “Em face da Constituição, já não há direito de escolha”, o 

Manifesto denuncia que, na Constituição então vigente, o ensino público era 

tratado como supletivo e que a iniciativa privada tomava o lugar que deveria 

ser do Estado. Prosseguindo, na seção “A educação – monopólio do Estado?” 

mais uma vez a Constituição de 1946 é a discutida junto com o projeto n.º 

2.222-B/57, que fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (origem 

da LDB de 1961), para questionar: “quem poderá afirmar a sério que o que 

consagrou aquela e este estabeleceu, tenha importado ou importe em erigir 

em monopólio do Estado a educação nacional?” (AZEVEDO et al, 2010, p. 86) 
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  Ainda questionava o Manifesto de 1959: “onde a prova em defesa da 

tese reacionária de que o Estado coage os pais e a liberdade de pensamento e 

de escolha das instituições em que prefiram educar os filhos, quando e só 

porque fornece o ensino público?” (AZEVEDO et al, 2010, p.86) Sem dúvida, 

um questionamento que até hoje, em tempos de Escola Sem Partido 

(MIGUEL & OLIVEIRA, 2020), é da maior importância. E defendia:  
pela liberdade disciplinada, é que somos. Monopólio só 

existiria quando a educação funcionasse como 

instrumento político e ideológico do Estado, como um 

instrumento de dominação. Que não existe ele entre nós, 

estão aí por prova a legislação do ensino que abre à 

iniciativa privada amplas possibilidades de exploração de 

quaisquer domínios da atividade educacional, e o número 

crescente de escolas particulares de todos os graus e tipos 

que por aí se fundaram e funcionam, não sob o olho 

inquisidor e implacável do Estado, mas com uma 

indulgência excessiva dos poderes públicos em face de 

deficiências de toda ordem e de ambições de lucro, a que, 

salvo não poucas e honrosas exceções, devem tantas 

instituições privadas de ensino secundário a pecha de 

‘balcões de comércio’, como as batizou Fernando de 

Magalhães há mais de vinte e cinco anos, numa crítica 

severa de nosso sistema educacional. (AZEVEDO et al, 
2010, p.87) 

 

 Na defesa da educação liberal e democrática, na seção seguinte, o 

Manifesto segue na defesa dessa conquista do Século XIX que é a escola 

pública, século em que o Estado foi chamando para si 
a iniciativa de criar e manter escolas de todos os graus e, 

principalmente, de estender de ano em ano a rede escolar 

primária, destinada a formar, ainda que de modo 

incipiente, o cidadão das comunidades nacionais, – 

comunidades que se expandiam e se diversificavam em 

todos os sentidos e que, por isso mesmo, precisavam 

apoiar-se sobre uma base afetiva e cultural comum, se 

quisessem viver em paz e governar-se democraticamente 

(AZEVEDO et al, 2010, p.88-89) 

 

Para o Manifesto, “a educação pública é a única que se compadece 

com o espírito e as instituições democráticas, cujos progressos acompanha e 

reflete, e que ela concorre, por sua vez, para fortalecer e alargar com seu 

próprio desenvolvimento.” (AZEVEDO et al, 2010, p. 89) E, por isso, não 

haveria  
outro meio de subtrair a educação aos antagonismos e 

conflitos de grupos de pressão que tendem a arrastá-la 

dessa para aquela ideologia, desses para aqueles 

interesses, que eles representam. A escola pública, cujas 

portas por ser escola gratuita, se franqueiam a todos sem 



 

Revista de Linguagens do Colégio Pedro II. Ano 4. N. 3. ISSN: 2595-5349. p. 42-55. 

 

 

distinção de classes, de situações, de raças e de crenças, é, 

por definição, contrária e a única que está em condições de 

se subtrair a imposições de qualquer pensamento sectário, 

político ou religioso. A democratização progressiva de 

nossa sociedade (e com que dificuldades se processa ao 

longo da história republicana) exige, pois, não a abolição, 

– o que seria um desatino, – mas o aperfeiçoamento e a 

transformação constante de nosso sistema de ensino 

público. (AZEVEDO et al, 2010, p.89) 

 

Na defesa de uma ideia da educação pública liberal e democrática, 

para o trabalho e o desenvolvimento econômico e, portanto, para o progresso 

das ciências e da técnica, o Manifesto destaca que a educação pública tem de 

ser reestruturada para contribuir para o progresso científico e técnico, para 

o trabalho produtivo e o desenvolvimento econômico. (AZEVEDO et al, 2010, 

p.91) Afinal,  
a revolução industrial, de base científica e tecnológica que 

se expande por toda a parte, em graus variáveis de 

intensidade; as reivindicações econômicas ou a ascensão 

progressiva das massas e a luta para melhorar suas 

condições de vida (...) e, finalmente, a expansão do 

nacionalismo pelo mundo inteiro, são fatos sumamente 

importantes a que não nos arriscamos a fechar os olhos, e 

cujas repercussões, no plano educacional, se vão tornando 

cada vez mais largas e profundas. (AZEVEDO et al, 
2010, p.92) 

 

Daí o nosso aparelhamento educacional também ter de se submeter a 

essas influências para ajustar-se às novas condições, “e só o Estado, pela 

amplitude de seus recursos e pela largueza de seu âmbito de ação, poderá 

fazer frente a tais problemas e dar-lhe soluções adequadas, instituindo, 

mantendo e ampliando cada vez mais o sistema de ensino público e 

estimulando, por todos os meios, as iniciativas de entidades e particulares.” 

(AZEVEDO et al, 2010, p.92) 

Finalmente, o Manifesto defende a necessidade de uma preparação 

científica e técnica que habilite as gerações novas a se servirem, “com 

eficácia e em escala cada vez maiores, de todos os instrumentos e recursos 

de que as armou a civilização atual.” (AZEVEDO et al, 2010, p.94) E encerra 

suas observações defendendo que a função educacional, naquele momento, 

não poderia ser senão “obra do Estado, pela escola universal, obrigatória e 

gratuita, e uma sucessão de esforços ininterruptos, através de longos anos, 

inspirados por uma firme política nacional de educação.” (AZEVEDO et al, 

2010, p.95) A esse objetivo se oporiam as forças reacionárias, com seus 

interesses ideológicos e econômicos, que, “sob a capa da liberdade”, querem a 

“reconquista da direção ideológica da sociedade” em “uma espécie de retorno 

à Idade Média” com “recursos do erário público para manterem instituições 

privadas, que, no entanto, custeadas, na hipótese, pelo Estado, mas não 
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fiscalizadas, ainda se reservariam o direito de cobrar o ensino, até a mais 

desenvolta mercantilização das escolas.” (AZEVEDO et al, 2010, p.95) Não 

poderiam supor os signatários deste manifesto de 1959 a atualidade que 

ainda teriam essas palavras mais de 60 anos depois, em 2021, com todo o 

contexto que a educação brasileira tem enfrentado. 

 

Considerações finais 

 

Os educadores que assinaram aos dois manifestos tratados neste 

artigo não entendiam as mudanças que propunham para a educação 

nacional como uma utopia. Pelo contrário, compreendiam que tinham não só 

o direito, mas o dever de lutar por uma política que pudesse acudir à sede de 

educação das massas populares, opondo-se a todas as medidas que, sob a 

aparência enganadora da liberdade, tenderiam a conduzir ao caminho de 

pressões ideológicas abertas ou dissimuladas. 

Como vemos, uma releitura dos manifestos de 1932 e de 1959 é 

urgente e necessária a qualquer educador e educadora do Brasil neste ano 

de 2021, às vésperas dos 90 anos, que se completarão, em 2022, do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, haja vista que o 

documento traz consigo, quase 100 anos depois de lançado, questionamentos 

e proposições que ultrapassam a ideia de utopia no sentido de uma fantasia 

irrealizável, mas que podem aludir à utopia no sentido mais profundo dado 

pelo próprio criador desse neologismo, Thomas More, em 1516, quando o 

filósofo escreveu: “o mestre, na utopia, emprega toda a sua experiência e 

talento em imprimir, na alma ainda tenra e impressionável da criança, os 

bons princípios que são a salvaguarda da república.” (MORE, 1997, p.125) 

 A leitura do manifesto é necessária para que os educadores e 

educadoras, em todos os níveis, busquem argumentos ainda atuais para 

uma reestruturação da educação nacional, que leve em consideração a 

função essencialmente pública da Educação, a laicidade, gratuidade e 

obrigatoriedade da educação pública, a necessidade de unidade e autonomia 

da função educacional, o estímulo constante ao educando e a contribuição da 

educação pública para o progresso científico e técnico, o trabalho produtivo e 

o desenvolvimento econômico do país, diante do desafiador cenário em que a 

educação brasileira se encontra no atual momento, como pode ser conferido, 

entre outros, nos artigos trazidos em Educação contra a barbárie, livro 

organizado por Fernando Cássio (2019), entre outras publicações referidas 

na introdução deste artigo.  
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